
  
    
      


      

    


    
      


      A Juan Mateos,


      o primeiro que me fez conhecer


      e amar o Evangelho de João.
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      INTRODUÇÃO


      Jesus não é como Deus


      Para muitos, no passado, a Igreja cometeu um erro ao enumerar entre os Evangelhos canônicos também o Evangelho de João.


      A desconfiança para com uma teologia tão diferente daquela dos outros evangelistas, com a radical oposição a toda forma de instituição religiosa e ao Templo (Jo 4,21) e, além disso, com a acolhida dos hereges samaritanos, não só tornava repugnante para os judeus a comunidade nascida do Evangelho de João, mas levava a considerá-la suspeita aos olhos da Igreja nascente.


      Sob o pontificado do papa Zeferino (199-217), houve quem, como o padre romano Gaio, rejeitasse o Evangelho, atribuindo-o não a João, mas ao herético Cerinto. De fato, o mais antigo comentário do Evangelho de João foi escrito por Heracleon, um discípulo de Valentim, fundador de uma conhecida seita gnóstica.


      Com efeito, o Evangelho de João foi acolhido pelos gnósticos e heréticos, mas visto com desconfiança pelos círculos eclesiásticos mais ortodoxos, que suspeitavam tratar-se de um Evangelho anti-institucional, que tomava a devida distância da estrutura hierárquica que ia se formando na Igreja.


      A comunidade de João é, com efeito, formada por “um rebanho, um Pastor” (Jo 10,16): a existência da comunidade dos crentes (rebanho) contém em si a presença do Senhor (pastor) e forma o novo santuário do qual se irradia o amor de Deus para toda a humanidade (Jo 17,22-23).


      É tarefa da comunidade-santuário ir ao encontro daqueles que foram expulsos da instituição religiosa (Jo 9,22.35; 12,42; 16,2) e acolher todos aqueles que, por sua condição, se sentem indignos de se aproximar do Senhor.


      A todos esses o Senhor e seu rebanho fazem ressoar a palavra do Pastor, que convida a unir-se numa única comunidade, na qual os componentes não são servos do Senhor, mas seus amigos (Jo 15,15), irmãos entre si (Jo 21,21), e onde vigora um só mandamento, o mandamento do amor recíproco (Jo 13,34).


      Considerado pouco idôneo para disciplinar a vida dos crentes, o Evangelho de João foi classificado como “Evangelho espiritual” já por volta de 200 por Clemente de Alexandria (Eusébio de Cesareia, História Eclesiástica 1,6,14,7). Um Evangelho celestial, para uso e consumo dos místicos, e não ao alcance do povo, adequado para aqueles que são atraídos pelas coisas do céu, e não para aqueles que sujam as mãos com as coisas da terra.


      Desse modo, o Evangelho de João foi acompanhado nos séculos pela fama de uma obra difícil, reservada como nutrição para as pessoas “espirituais”, e se neutralizava assim o impacto explosivo que esse Evangelho pode provocar na vida dos crentes, conduzindo-os à liberdade plena (“Conhecereis a verdade, e a verdade vos fará livres”, Jo 8,32).


      A marginalização da vida da Igreja do Evangelho de João ainda subsiste. Com efeito, diferentemente dos outros Evangelhos, ele não tem um ano litúrgico, mas é oferecido somente em fragmentos de forma incompleta e com lacunas.


      No entanto, nesse Evangelho a compreensão de Jesus é formulada do modo mais profundo de todo o Novo Testamento. Com efeito, se os outros evangelistas apresentam Jesus como o Filho de Deus (Mt 14,33; Mc 1,1; Lc 1,35), João é o único que atribui a Jesus o termo Deus (“Meu Senhor e meu Deus!”, Jo 20,28).


      Porém, qual Deus?


      “Ninguém jamais viu a Deus”, declara de modo peremptório João (Jo 1,18; 5,37; 6,46), convidando o crente a fixar-se somente em Jesus, “o único filho, que é Deus e que está no seio do Pai, é ele que o revelou” (Jo 1,18).


      Quando Filipe pede a Jesus que lhe mostre o Pai, Jesus responde: “Quem me viu, viu o Pai” (Jo 14,9).


      Para João, Jesus não é igual a Deus, mas Deus é igual a Jesus.


      O evangelista convida o leitor a se desembaraçar de qualquer imagem ou concepção de Deus que não encontrem eco na figura de Jesus, na sua vida e no seu ensinamento.


      Toda imagem de Deus, nascida da tradição religiosa, da espiritualidade, que não coincide com Jesus deve ser eliminada, por ser incompleta, limitada ou falsa.


      O Deus que Jesus revela não pode ser conhecido mediante a doutrina, e sim mediante as suas obras (“Crede-me: Eu Sou no Pai e o Pai é em mim, pelo menos crede-o pelas próprias obras”, Jo 14,11).


      O único critério da veracidade da divindade do Cristo são as suas obras, as mesmas do Pai. E as obras de Jesus são todas a favor do homem, da sua vida e da sua felicidade.


      Mediante as temáticas da criação (Gênesis) e da libertação (Êxodo), João apresenta Jesus como o pleno cumprimento das esperanças da antiga aliança. De fato, o Cristo é anunciado como plenitude de vida e de luz (“Nele estava a vida e a vida era a luz dos homens”, Jo 1,4).


      Na sua obra, o evangelista apresenta um crescendo dessa vida e dessa luz “que ilumina todo homem” (Jo 1,9), mediante obras que restituem, comunicam e enriquecem a vida de toda pessoa, independentemente da sua condição moral ou religiosa.


      A vida-luz que Jesus transmite, máxima resposta ao desejo de plenitude de vida que todo homem traz consigo, se difunde sempre mais e “brilha nas trevas” (Jo 1,5), libertando definitivamente os homens do domínio das trevas-morte.


      O crescendo de luz será em certo momento de tal modo ofuscador a ponto de ser intolerável por aqueles que vivem nas trevas (Jo 3,20) e são eles próprios trevas: os chefes religiosos. Com efeito, serão eles os que não suportarão a intensidade da luz que emana de Jesus, o homem-Deus, “Luz do mundo” (Jo 8,12; 9,5), que gritarão a Pilatos: “Tira-o! Tira-o! Crucifica-o!” (Jo 19,15).


      “Aquele que tira o pecado do mundo” (Jo 1,29) foi tirado do mundo pelos cúmplices desse pecado. O Filho de Deus não foi morto porque essa era a vontade do Pai, mas pela conveniência da casta sacerdotal no poder (Jo 11,50).


      A loucura do Messias


      Para João, em Jesus, o Homem-Deus, se manifesta a plenitude do amor do Pai, um Deus-Amor que não é rival do homem, mas seu aliado, que não o domina, mas o potencia, não o absorve, mas se funde com o homem, para comunicar-lhe a plenitude da sua vida divina (Jo 17,22).


      Um Deus que não pede ofertas, porque é ele que se oferece (Jo 4,10), que não quer ser servido, porque é ele que serve aos homens (Jo 13,14), que pede nova relação com ele, não mais como servos, mas como filhos.


      Essa oferta não será acatada e o Cristo tão esperado será rejeitado, contestado, caluniado e, por fim, assassinado (“Veio entre os seus, mas não o acolheram”, Jo 1,11).


      A vontade de Deus – que todo homem se torne seu filho (Jo 1,12) – será, com efeito, considerada uma blasfêmia, um crime merecedor de morte por parte das autoridades religiosas, que rejeitam Jesus e sua mensagem em nome da Lei divina: “Nós temos uma Lei, e segundo essa Lei ele deve morrer, porque se fez Filho de Deus” (Jo 19,7).


      Mas, para o evangelista, a Lei de Deus não pode manifestar a rica realidade de um Deus que é Amor (1Jo 4,8), e o amor não pode ser expresso através das leis, mas somente com obras que comunicam vida às pessoas.


      Entre o amor do Pai e a Lei de Deus, não é possível qualquer conciliação.


      Para Jesus, a Lei invocada pelos chefes do povo não é senão um vazio recipiente que esconde a pretensão de domínio e de poder por parte das autoridades religiosas: prova disso é que eles nunca invocam a Lei divina a favor dos homens, mas sempre para a própria e exclusiva vantagem (Jo 7,19).


      A Lei de Deus é usada pelos chefes religiosos para defender teorias oscilantes emanadas por vontade divina, para oprimir e dominar com prepotência o povo que não pode permitir a si mesmo ter outra opinião a não ser a opinião por eles expressa (Jo 7,48).


      Jesus nunca se fundamenta na Lei de Deus, mas sempre no amor do Pai.


      Em nome da Lei, mesmo tratando-se da Lei divina, é possível fazer os homens sofrerem e até matá-los (Jo 16,2), mas, em nome do amor do Pai, é possível somente aliviar o sofrimento e restituir a vida a toda pessoa.


      As autoridades teriam podido tolerar um profeta reformador das instituições religiosas, um enviado por Deus para purificar o Templo, o sacerdócio, o culto e também a própria Lei, a essas alturas bagunçada e impraticável, mas Jesus não, não era aceitável.


      Ele não é um profeta, nem um enviado divino, não se move no âmbito do sagrado, mas se afasta dele. O Cristo é a própria manifestação de Deus entre os homens, e não veio para purificar as instituições religiosas e sim para eliminá-las, denunciando que todo aquele conjunto de crenças e de cultos denominado religião não apenas não permite a comunhão com Deus, mas é justamente aquilo que a impede.


      É demais.


      Rejeitado pela família, de modo que “sequer os seus irmãos acreditavam nele” (Jo 7,5), e abandonado por grande parte dos seus seguidores (“muitos dos seus discípulos se afastaram e não andavam mais com ele”, Jo 6,66), para as autoridades judaicas Jesus é apenas um louco, um obcecado.


      A acusação dos chefes do povo de que Jesus era um samaritano (“Não dizíamos com razão que és um samaritano e tens um demônio?”, Jo 8,48) não encerra somente o desprezo que os judeus nutriam para com “aquele povo estúpido que habita em Siquém” (Eclo 50,26), mas manifesta o alarme para a periculosidade de Jesus, que deve ser combatido e eliminado como inimigo de Deus (endemoninhado) e do povo (samaritano).


      Somente um louco, um samaritano endemoninhado, podia, com efeito, denunciar os chefes religiosos como filhos do diabo e assassinos (Jo 8,44) e desejar o fim da instituição religiosa que se acreditava fosse desejada pelo próprio Deus.


      Por esse motivo, contra Cristo se coligarão todas aquelas forças que veem no homem que se “faz igual a Deus” (Jo 5,18) um perigo para o seu domínio, as suas ambições e sua segurança.


      Os adversários mortais de Jesus, Filho de Deus, serão justamente os chefes religiosos, aqueles que fizeram da religião o sistema para satisfazer as próprias ambições frustradas, tornando Deus o pedestal para o próprio desejo de prestígio.


      João escreveu seu Evangelho “para que acrediteis que Jesus é o Cristo, o Filho de Deus, e para que, acreditando, tenhais a vida no seu nome” (Jo 20,31), garantindo que as trevas não vencerão a luz (“a luz brilha nas trevas e as trevas não a venceram”, Jo 1,5) e convidando todo crente a colaborar ativamente com aquele que disse: “Eu venci o mundo” (Jo 16,33), porque a vida será sempre mais forte que a morte.

    

  


  
    
      


      UM DEUS APAIXONADO


      Jo 1,1-18


      “No princípio criou Deus os céus e a terra...” (Gn 1,1). A Bíblia começa com essa fórmula solene. Porém, João não está de acordo, e começa o seu Evangelho corrigindo a concepção teológica do Gênesis, indicando qual foi o verdadeiro começo: “No princípio existia [já] a Palavra” (Jo 1,1).


      Com o termo grego lógos usado por João e aqui traduzido por Palavra, indica-se o poder da Palavra criadora que devia realizar a obra de Deus (“Deus disse: ‘Haja luz!’ e houve luz”, Gn 1,3), guiada pela Sabedoria divina que existia ainda antes da criação: “Fui estabelecida desde a eternidade, desde o princípio, antes que a terra existisse” (Pr 8,23).


      O evangelista não ousa apenas corrigir a Escritura, mas também a tradição transmitida pelos Pais, segundo a qual “com dez palavras foi criado o mundo” (P. Ab. 5,1).


      Para o evangelista, o mundo não foi criado pelas dez palavras, o decálogo (Ex 34,28), expressão da Lei, mas por uma só Palavra, única revelação da vontade divina.


      Paraíso perdido


      Com a reivindicação da unicidade da Palavra, o evangelista começa sua obra iniciando a série de substituições dos pilares da antiga aliança com a figura de Jesus e a sua mensagem: “a Lei foi dada por meio de Moisés, mas a graça e a verdade vieram por meio de Jesus Cristo” (Jo 1,17).


      Quando se conhece a Palavra, todas as outras palavras perdem a sua força, e as dez palavras de Moisés, que se baseavam numa relação com Deus fundada na obediência à sua Lei, são substituídas por uma nova relação com o Pai, baseada na acolhida do seu amor.


      Por meio de Jesus, o Pai mostra à humanidade um amor que não nasce da necessidade do homem, mas que o precede, um amor que será formulado num único mandamento: “Dou-vos um novo mandamento: amai-vos uns aos outros; como eu vos amei, assim amai-vos também vós uns aos outros” (Jo 13,34).


      Esta única Palavra, que continha e formulava o projeto que Deus tinha acerca da humanidade antes ainda da criação, ultrapassava qualquer possibilidade de imaginação por parte do homem: “E [um] Deus era a Palavra” (Jo 1,1). João afirma que o projeto de Deus consiste em elevar o homem ao mesmo nível de Deus e dar-lhe a condição divina.


      A importância desse projeto é tal que toda a criação é endereçada ao seu êxito, tudo foi criado por meio dessa Palavra e sem ela “nada de quanto existe foi feito” (Jo 1,3).


      A criação, portanto, não é um rival com o qual o homem deve continuamente lutar, adversário que deve subjugar e dominar (Gn 1,28), mas um precioso aliado com o qual colaborar no processo que levará à plena realização da humanidade.


      Para João, a narrativa da criação do livro do Gênesis (Gn 1–3) não é a descrição de um paraíso perdido, mas a profecia do mundo que será, para cuja construção o homem é chamado a colaborar (Jo 5,17).


      Não há que lamentar uma condição irremediavelmente perdida, mas trabalhar ativamente para realizar aquela plenitude à qual o homem e a criação são juntos chamados, porque “a própria criação espera com impaciência a manifestação do verdadeiro rosto dos filhos de Deus... para entrar na liberdade da glória dos filhos de Deus” (Rm 8,19-21).


      Pleno cumprimento do projeto de Deus sobre a humanidade será Jesus: “a Palavra se fez carne” (Jo 1,14).


      A condição divina do Cristo não será seu privilégio exclusivo (Fl 2,6), mas, acolhendo Jesus como modelo da própria existência, todo homem poderá nascer de Deus pelo dom do Espírito e tornar-se também ele seu filho: “A todos aqueles que o acolheram, deu a capacidade de se tornarem filhos de Deus” (Jo 1,12).


      Com essa importante afirmação, posta por João no centro do Prólogo ao seu Evangelho (Jo 1,1-18), o evangelista declara que Deus não está aborrecido com a humanidade, e sim apaixonado: “Com efeito, Deus amou tanto o mundo que deu o seu Filho unigênito para que todo aquele que crê nele não pereça, mas tenha a vida eterna” (Jo 3,16).


      O Prólogo é o hino do amor de Deus pelo homem, o canto do otimismo com o qual o Criador olha a sua criatura e a chama a colaborar na sua criação, mediante obras que infundam vida em medida sempre crescente (Jo 14,12).


      Nesse encontro com Deus, o homem não se sente esmagado por sua pequenez, mas elevado pela sublimidade do amor que o Pai lhe demonstra.


      Sagrado e profano


      Jesus, o “Filho de Deus” (Hb 4,14), inaugura uma nova relação entre filhos e o seu Pai incompatível com a de Moisés, “servo de Deus” (Ap 15,3), que havia imposto um relacionamento entre servos e o seu Senhor.


      Com efeito, a condição do homem em relação a Deus não é mais a do servo para com seu patrão (Jr 3,14), mas do filho para com o Pai (Ef 1,5).


      Com Jesus, todo homem é chamado à dignidade da condição divina, como foi bem compreendido e formulado na Igreja das origens por Padres como Atanásio (“O Verbo de Deus se fez homem para que nós nos tornássemos Deus”, em A encarnação do Verbo 54,3), ou Inácio (“O início é a fé, o fim o amor: quando eles se fundem numa única coisa, existe um Deus”, em Carta aos Efésios 14,1).


      Com Jesus, Deus habita entre os homens: “Armou a sua tenda entre nós” (Jo 1,14). A tenda de Deus, o santuário onde o Senhor habitava no meio dos homens e manifestava a sua glória (Ex 40,34-35) é agora um homem, que podemos escutar, ver e tocar (1Jo 1,1). Com isso, o evangelista anuncia a eliminação do Templo e de qualquer outro lugar sagrado (Jo 4,20-24).


      Jesus será o novo santuário (Ap 21,22) e, como a velha tenda do êxodo, caminhará junto com seu povo (Jo 14,6).


      Com Jesus, o divino (Palavra) se faz humano (carne) e chega ao fim a distinção entre sagrado e profano, o espaço reservado a Deus e aquele separado dele: a plenitude da glória de Deus brilha em Jesus, um homem mortal.


      O Deus de Jesus é profundamente humano: quanto mais o homem se humaniza, mais acolhe o divino que já está nele.


      Para encontrar e conhecer a Deus, não é necessário ir a um lugar especial, mas entrar na esfera do amor. Se nem todos podem ou querem ter acesso ao templo, a todos é possível acolher o amor e amar.


      Esta teologia se afasta absolutamente da teologia do judaísmo, que havia traçado um abismo intransponível entre a absoluta santidade de Deus e a miséria do homem, considerado um verme (“O homem, esse verme, o ser humano, essa larva”, Jó 25,6) ou uma nulidade (“Os homens são todos terra e cinza”, Eclo 17,32).


      O Altíssimo era apresentado extremamente distante e inacessível, posto pela teologia rabínica no “sétimo céu” e, de acordo com os cálculos rabínicos, a distância entre um céu e outro correspondia a quinhentos anos de viagem, por isso acreditava-se que Deus estivesse longe do homem à “distância correspondente a uma viagem de trinta mil e quinhentos anos” (Midr. Ps. 103,1; 217). Praticamente inalcançável.


      A impossibilidade de o homem se aproximar de um Deus sempre mais distante era constantemente alimentada pela imagem de um Senhor profundamente pessimista em relação ao homem e à própria criação. Um Deus que, desgostoso da criação, não hesita exterminar “todo ser que havia na terra; com os homens, os animais domésticos, os répteis e as aves do céu” (Gn 7,23).


      A desconfiança do Criador para com a sua própria criação é assim expressa no Salmo 14: “Iahweh do céu se inclina sobre os homens para ver se existe um sábio: se há um que busque a Deus. Todos se desviaram, são todos corruptos; ninguém mais pratica o bem, sequer um...” (Sl 14,2-4).


      O desânimo de Deus, na realidade, outra coisa não é senão projeção do ceticismo dos homens em relação a seus próprios semelhantes: “Salva-me, Senhor! Não há mais um homem fiel; desapareceu a fidelidade dentre os filhos do homem” (Sl 12,2).


      O projeto de Deus, expressão do otimismo acerca da criação e que tendia a eliminar o abismo que separa Deus do homem, será todavia considerado um perigo para a instituição religiosa e uma blasfêmia por parte daquelas autoridades religiosas que deveriam ter feito o povo conhecer a vontade de Deus.


      Para a casta sacerdotal, que se erigia como única mediadora entre Deus e os homens, era absolutamente blasfemo pensar que o homem pudesse chegar a ter a condição divina: “tornar-se como Deus” é o convite feito a Eva pela serpente a fim de encorajá-la a comer o fruto da árvore (Gn 3,4).


      Toda a aversão e hostilidade para com Jesus, anunciador e realizador do projeto de Deus, são devidas ao fato de a instituição religiosa justificar a sua indispensável presença justamente pela distância existente entre Deus e o homem, que não pode ter acesso direto à divindade e precisa de mediações que permitam esse encontro. Mediações que precisam ser identificadas em espaços, tempos, modalidades e pessoas que garantam a relação com a divindade, segundo o código comportamental rigorosamente fixado e imutável.


      No caso desastroso (para a instituição religiosa) em que Deus tomasse a iniciativa de ultrapassar todas essas mediações e iniciasse uma relação direta com o homem, fundindo-se com ele a fim de elevá-lo ao seu nível (Jo 17,21-23), o homem não só não teria necessidade de mediações, mas o recorrer a elas, ao invés de facilitar a comunicação com o seu Senhor, criar-lhe-ia obstáculo.


      Diante da irrupção na história de um Deus não mais confinável em templos (At 17,24), um Senhor que, em vez de ser inutilmente procurado, toma ele próprio iniciativa de procurar os homens (Jo 4,23), à instituição religiosa não resta senão desaparecer, a não ser que se desembarace do seu Deus e tome o lugar dele.


      Deixar Jesus livre para agir significa de fato a falência da instituição religiosa.


      Se o povo crê em Jesus, deixará de acreditar nas autoridades. “Se o deixarmos agir... todos crerão nele” (Jo 11,48), dirão alarmados sumos sacerdotes e fariseus a todo o Sinédrio, e não hesitarão em trair o seu Deus, desde que mantenham intacto o poder deles: “Não temos outro rei senão César!” (Jo 19,15). Aceitarão ser dominados a fim de poder continuar dominando.


      Por ora, todo o mundo religioso, dos chefes religiosos aos fariseus, dos sacerdotes aos levitas, está de sobreaviso, pronto para captar os primeiros sinais da vinda do esperado Messias.


      Para eliminá-lo.

    

  


  
    
      

      O SUSPEITO


      Jo 1,19-28


      Da forma como, após o Prólogo, João inicia o seu Evangelho, compreende-se que o projeto de Deus não teria sido bem acolhido.


      Instalados nos sagrados palácios do poder, os chefes religiosos vivem distantes do povo, de quem, pelo contrário, deviam cuidar.


      Ocupados em consolidar os próprios privilégios e ampliar o seu domínio, são insensíveis aos sofrimentos que eles próprios provocam às pessoas, impondo cargas sempre mais pesadas (Mt 23,4; At 15,10). Seu único interesse é dominar e dessangrar o povo em nome de uma divindade criada à imagem e semelhança da casta que está no poder, e, como esta, cruel, ávida e insaciável (Mc 12,40).


      Porém, a distância do povo não significa que os chefes estejam desatentos ao humor dele. A respeito disso, estão alertas, prontos para captar a menor aparência de discordância ou de contestação, a fim de sufocá-la no seu nascedouro. Assim que ouvem falar de um tal que batiza “em Betânia, do outro lado do rio Jordão” (Jo 1,28), eles se precipitam sobre essa pessoa sem sequer ter o tempo para tomar as informações necessárias.


      Os “judeus” (termo com o qual o evangelista não indica o povo, mas os seus chefes), com efeito, irritados com a novidade de um imprevisto batizador, liberam imediatamente de Jerusalém sacerdotes e levitas para interrogar esse indivíduo.


      Os levitas, pertencentes à tribo de Levi, exerciam a função de vigilância e de polícia no Templo, e estavam à disposição do Sinédrio, em nome do qual podiam prender as pessoas e executar as punições. A presença deles é sinal evidente de que estão dispostos a prender o batizador.


      De modo brutal, sacerdotes e levitas se dirigem ao desconhecido: “Tu, quem és?”


      O interrogado não responde, não diz quem é, mas quem não é: “Eu não sou o Messias” (Jo 1,20).


      O suspeito é João, do qual o evangelista não oferece outra indicação a não ser a de que é “um homem enviado por Deus” (Jo 1,6). Quando quer manifestar a sua vontade, Deus evita cuidadosamente as pessoas que pertencem ao mundo religioso, refratárias e hostis a qualquer novidade que venha perturbar as seguranças delas, e escolhe simplesmente “um homem”, sem qualquer outro título a não ser o de pertencer à humanidade.


      João é o homem chamado a ser testemunha da luz que estava para chegar ao mundo “a fim de que todos acreditassem por meio dele” (Jo 1,7). O seu mandato é despertar nos homens, entorpecidos e narcotizados pela religião, o desejo de plenitude de vida, preparando dessa forma o povo para o Messias.


      Apesar da deriva à qual o povo havia sido arrastado por seus dirigentes (Ez 34,5), o Senhor havia com efeito garantido que uma parte lhe teria sido sempre fiel: “Deixarei no meio de ti um povo humilde e pobre, um resto de Israel que confiará no


      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      
    

  


  
    
      


      ABREVIATURAS BÍBLICAS1


      Ab - Abdias


      Ag - Ageu


      Am - Amós


      Ap - Apocalipse


      At - Atos dos Apóstolos


      Br - Baruc


      Cl - Carta aos Colossenses


      Co - Coélet (Eclesiastes)


      1-2Cor - Cartas aos Coríntios


      1-2Cr - Crônicas


      Ct - Cântico dos Cânticos


      Dn - Daniel


      Dt - Deuteronômio


      Eclo - Eclesiástico


      Ef - Carta aos Efésios


      Esd - Esdras


      Est - Ester


      Ex - Êxodo


      Ez - Ezequiel


      Fl - Carta aos Filipenses


      Fm - Carta a Filêmon


      Gl - Carta aos Gálatas


      Gn - Gênesis


      Hab - Habacuc


      Hb - Carta aos Hebreus


      Is - Isaías


      Jd - Carta de Judas


      Jl - Joel


      Jn - Jonas


      Jó - Jó


      1-3Jo - Cartas de João


      Jo - João


      Jr - Jeremias


      Js - Josué


      Jt - Judite


      Jz - Juízes


      Lm - Lamentações


      Lc - Lucas


      Lv - Levítico


      1-2Mc - Macabeus


      Mc - Marcos


      Ml - Malaquias


      Mq - Miqueias


      Mt - Mateus


      Na - Naum


      Ne - Neemias


      Nm - Números


      Os - Oseias


      1-2Pd - Cartas de Pedro


      Pr - Provérbios


      Rm - Carta aos Romanos


      1-2Rs - Livros dos Reis


      Rt - Rute


      Sb - Sabedoria


      Sf - Sofonias


      Sl - Salmos


      1-2Sm - Livros de Samuel


      Tb - Tobias


      Tg - Carta de Tiago


      1-2Tm - Cartas a Timóteo


      1-2Ts - Cartas aos Tessalonicenses


      Tt - Carta a Tito


      Zc - Zacarias


      Abreviaturas dos Tratados do Talmude


      Os tratados foram citadosda seguinte forma:


      M = Mishná


      Y = Talmude de Jerusalém


      B = Talmude babilônico


      B.M. = Baba Mezia (Porta Média)


      Ber. = Berakot (Bênçãos)


      Ed. = Eduyyot (Testemunhos)


      Nid. = Niddá (Impureza)


      Pes. = Pesahim (Páscoas)


      Sanh. = Sanhedrim (Tribunais)


      Shab. = Shabbat (Sábado)


      Sheb. = Shebuot (Juramentos)


      Shek. = Shekalim (Siclos)


      Sukk. = Sukkot (Cabanas)


      Outros escritos rabínicos


      Ber. R. - Bereshit Rabba


      LevR. - Levítico Rabbá


      Midr. R. - Midraxe Rabbá


      Midr. Ps. - Midraxe aos Salmos


      P. Ab. - Pirqê Abôth


      Outras abreviaturas


      Ant. - Flávio Josefo, Antiquitates iudaicae (Antiguidades judaicas)


      Bell. - Flávio Josefo, De bello iudaico (Guerra judaica)


      CD - Documento de Damasco



      
        
          1 Para as citações bíblicas, utiliza-se normalmente o texto da Bíblia de Jerusalém (2012). Quando a tradução diverge, é fruto do autor.
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